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O presente trabalho tem por objetivo apresentar algumas reflexões da dissertação de mestrado em 
andamento sobre as interações entre os movimentos feministas e o Governo do Estado do Espírito 

Santo na produção de políticas públicas para as mulheres, visando compreender como ocorreu este 

processo de interação socioestatal, sua configuração e dinâmicas, no período de 2003 a 2016. Os 
pressupostos de análise baseiam-se em estudos brasileiros que demonstram que os movimentos sociais 

desenvolvem relações complexas e diversificadas com o Estado, em vez de constituírem modelos 

puros, coerentes e estáveis, muitos combinam dimensões multifacetadas da ação coletiva, efetuando 
assim múltiplas possibilidades de interação. Tomamos este desafio de contribuir com a teoria dos 

movimentos sociais e a teoria feminista em desnudar este campo de relações entre sociedade civil e 

Estado, especialmente sobre as interações socioestatais no contexto brasileiro pós 2000. A análise 

preliminar aponta mudanças no repertório de ação e de interação do movimento feminista capixaba, o 
qual variou de uma situação de oposição ou mesmo de indiferença, para a busca de uma relação direta 

voltada à incidência na política pública setorial, através da atuação nos espaços estatais seja pela via 

partidária, seja das instituições participativas, seja da ocupação de cargos na burocracia. Os dados 
foram levantados por meio de entrevistas em profundidade realizadas com ativistas feministas atuantes 

nas organizações do movimento e na burocracia estatal, aos quais serão associados um conjunto de 

dados documentais coletados ao longo da pesquisa. 

Palavras-chave: Movimentos feministas, interação socioestatal, política pública. 
 

1. Introdução 

Como ocorre a interação entre os 

movimentos feministas e o poder executivo 

estadual? Quais são as dinâmicas de 

interação entre os movimentos feministas e 

o Estado na produção de políticas 

públicas?  Estas perguntas são relevantes 

pois permitem aos cientistas políticos 

contribuírem com o recente debate das 

teorias de movimentos sociais e das teorias 

feministas que se propõem a olhar para as 

diversas interações encetadas entre os 

movimentos sociais e o Estado. 

Com este propósito este artigo se baseia 

nos primeiros resultados da pesquisa em 

curso que tem como objetivo analisar o 

movimento feminista no Espírito Santo, no 

contexto de interação com o Estado, 

posterior ao período da reabertura 

democrática e a implantação da Secretaria 

de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República (SPM/PR) em 

2003 até o ano de 2016, onde no nível 

estadual ocorreu a criação da Subsecretaria 

Estadual de Políticas para as Mulheres. 

 

As lentes analíticas que têm guiado esta 

dissertação partem do recente debate das 

teorias de movimentos sociais e das teorias 

feministas, cujos estudos demonstram que 
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os movimentos sociais desenvolvem 

relações complexas e diversificadas com o 

Estado, em vez de constituírem modelos 

puros, coerentes e estáveis, muitos 

combinam dimensões multifacetadas da 

ação coletiva, efetuando assim múltiplas 

possibilidades de interação.  

 

Acredita-se que é possível verificar como 

ocorre a interação entre os movimentos 

feministas e o Estado a partir da 

articulação de chaves interpretativas como 

as categorias de repertório de ação 

coletiva, repertórios de interação, encaixes 

institucionais propostos pelos 

pesquisadores da teoria dos movimentos 

sociais bem como a de ativismo 

institucional e feminismo estatal propostas 

pelas teóricas feministas  

 

A proposta em mobilizar e articular as duas 

teorias, a de movimentos sociais e a 

feminista, para olhar a interação entre as 

dimensões Estado e Movimento, está 

sendo pensada aqui como uma promissora 

agenda de pesquisa. Debruçamos mais 

profundamente nesta literatura, buscando 

identificar os repertórios que traduzem os 

diferentes padrões de interação entre 

Estado e sociedade civil, examinando 

como o campo feminista (Alvarez, 2014) 

tem construído combinações que reúnem 

tanto ações colaborativas, quanto ações 

confrontacionais com o Estado. 

 

Alvarez (2014) sustenta que os 

movimentos feministas geralmente se 

expandem para além da sociedade civil 

(enquanto os movimentos sociais 

tipicamente são teorizados como um 

componente mais ou menos central da 

sociedade civil),  ampliando - se 

“lateralmente” para abarcar diversas 

instancias organizativas da mesma, e 

também se estendem “verticalmente”, em 

direção à sociedade política, ao Estado, e 

outros públicos dominantes nacionais e 

transnacionais (ALVAREZ, 2014, p.17). 

 

Neste sentido a autora propõe que ao invés 

de movimento(s), feminista(s) o 

entendamos como “campo(s) discursivo(s) 

de ação1”, possibilitando assim analisar 

sobre o que precisamente constituiria um 

                                                             
1 Os campos discursivos de ação são muito mais do 

que meros aglomerados de organizações voltadas 

para uma determinada problemática; eles abarcam 

uma vasta gama de atoras/es individuais e coletivos 

e de lugares sociais, culturais e políticos. Os setores 

mais política e culturalmente visíveis desses 

campos, e os pontos nodais que os articulam, 

variam ao longo do tempo. Em diferentes 

momentos, distinta/os atoras/es ou vertentes 
ganham maior ou menor visibilidade política e 

cultural, e maior ou menor acesso ao microfone 

público e aos recursos materiais e culturais, às 

vezes conseguindo se estabelecer como 

hegemônicos. E em contextos históricos distintos, 

diversos atores, como por exemplo, setores da 

Igreja, as ONGs, ou até espaços dentro do próprio 

Estado, podem servir como nós articuladores desses 

campos (ALVAREZ, 2014, p.18).  
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movimento social ou, no caso, “o” 

movimento feminista – suas principais 

expressões organizativas, atrizes legítimas, 

lugares de atuação.  

 

No ano de 2003, foi criado o primeiro 

organismo gestor de políticas para as 

mulheres, que foi a Secretaria de Políticas 

para as Mulheres da Presidência da 

República (SPM/PR). Para algumas 

autoras, a implantação dos organismos de 

políticas para as mulheres (OPMs2) altera a 

forma de atuação desses movimentos 

(JOVENDUSKI, 2005 apud NOGUEIRA, 

2013) assim como do Estado, 

independentemente da avaliação se houve 

ou não sucesso na inclusão de demandas 

do movimento de mulheres e feminista  

 

Em 2004, inicia-se o processo de 

realização e fomento das conferências de 

políticas para as mulheres (nos níveis 

federal, estadual e municipal) convocadas 

conjuntamente pelo Estado e movimentos 

sociais, as conferências se constituíram em 

                                                             
2 O órgão gestor de políticas para as mulheres é 

denominado de diferentes formas pelas (os) 
analistas: Agência estatal de políticas públicas para 

as mulheres (APM); Mecanismo Institucional de 

Mulheres (MIMs), Organismos de políticas para as 

mulheres (OPMs) mas ambos dizem respeito a 

estrutura administrativa governamental constituída 

com o objetivo de implantar políticas públicas para 

as mulheres. Estas estruturas podem ser 

implantadas nos níveis federal, estadual e 

municipal. 

 

instrumentos de estratégia política 

estabelecidos no Brasil para a construção 

de políticas públicas por meio do diálogo e 

negociação entre Estado e movimentos 

sociais, importante mecanismo de 

participação das atrizes sociais.  

 

De 2003 a 2016, ocorreram quatro ciclos 

de conferências de políticas para as 

mulheres3. Em sua última edição, a 4ª 

conferência nacional, reuniu cerca de três 

mil mulheres, e praticamente foi marcado 

pelo processo de extinção da SPM/PR, 

ocorrido no mesmo ano. 

 No Estado do Espírito Santo também 

ocorreram as conferências de políticas para 

as mulheres em 2004, 2007, 2011 e 2015 

realizadas conjuntamente pelo governo 

estadual e o Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos da Mulher do ES 

(CEDIMES). Mas, a criação do primeiro 

organismo gestor em nível estadual se deu 

apenas em 2012, denominado de Gerência 

de Políticas para as Mulheres (ligada à 

estrutura administrativa da Subsecretaria 

de Movimentos Sociais). No ano de 2016, 

foi criada a Subsecretaria Estadual de 

Políticas para a Mulher dentro da 

Secretaria Estadual de Direitos Humanos 

(SEDH).  

                                                             
3 Chamei de ciclos pois cada conferência nacional é 

precedida de etapas estaduais e municipais, 

reunindo um número considerável de atrizes e 

estruturas de governo nos três níveis. 
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É mister destacar também que neste 

período ocorreu o processo de elaboração 

do Plano Estadual de Políticas para as 

Mulheres, documento entregue ao 

Governador do Estado pelo movimento de 

mulheres em dezembro de 2014. Segundo 

Edna Martins, militante feminista, 

presidente do CEDIMES na época e 

membro do Fórum de Mulheres do ES, a 

elaboração do plano contou com a 

participação de mais de quatro mil 

mulheres capixabas, que passaram pelo 

processo da 3ª Conferência Estadual de 

Políticas Públicas para as Mulheres, em 

2011, onde o plano começou a ser 

debatido4.  

 

Olhando para a esfera do movimento, no 

Espírito Santo, a primeira organização 

feminista foi criada em 1984, o Centro 

Integrado da Mulher (CIM), com o 

objetivo de atender as demandas jurídicas 

das mulheres, nesta década também foram 

fundadas outras associações de mulheres 

como a AMUS (Associação de Mulheres 

Unidas da Serra) e a AMUCABULI 

(Associação de Mulheres Unidas de 

Cariacica Buscando Libertação). Em 1992, 

foi criado o Fórum de Mulheres do ES, 

                                                             
4 Cf. http://seculodiario.com.br/20317/12/estado-

lanca-plano-estadual-de-politicas-para-as-ulheres-

1). 

entidade de luta feminista e que tinha como 

uma de suas bandeiras a reestruturação do 

Conselho Estadual da Mulher e a 

implantação de políticas públicas para as 

mulheres (MACEDO; SOUZA E COSTA, 

2014, p.76) permanecendo até hoje como 

uma das principais entidades do 

movimento feminista no Estado, e a grande 

articuladora de toda a rede do movimento. 

 

Nesta esteira, para compreender como 

ocorreu o processo de interação entre o 

movimento feminista e o poder executivo 

no Estado do Espírito Santo, olharemos 

para os contornos dessas formas de ação 

contenciosas ou não, que fizeram parte das 

estratégias e do repertório do movimento 

feminista no período analisado e que 

conformaram novos padrões de interação 

entre o movimento e o Estado.  

 

2. Metodologia  

Para este estudo utilizou-se a combinação 

de diferentes estratégias de pesquisas, 

ambos instrumentos do método qualitativo 

a saber: 1) trabalho de campo, 2) pesquisa 

bibliográfica, 3) pesquisa documental e 4) 

entrevista semiestruturada com atrizes-

chaves. 

Iniciou-se a aproximação com o campo, já 

com os contornos de uma observação 

participante ainda em 2016, na 4º 

http://seculodiario.com.br/20317/12/estado-lanca-plano-estadual-de-politicas-para-as-
http://seculodiario.com.br/20317/12/estado-lanca-plano-estadual-de-politicas-para-as-
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Conferência Nacional de Política para as 

Mulheres. Por ocasião a autora desta 

pesquisa participou da Conferência como 

representante do Estado do ES na condição 

de delegada da Sociedade Civil. Em 2017 e 

2018 foram realizadas observação direta 

em várias atividades do movimento 

feminista ocorridas no Estado, como a 

preparação e a marcha do 08 de março, o 

Seminário de comemoração de 25 anos do 

Fórum Estadual de Mulheres, Ato na Praça 

Costa Pereira pelo Fim da Violência contra 

a mulher e outros. 

 

Para a realização das entrevistas, foi 

utilizado um roteiro semiestruturado 

dividido em seis blocos temáticos: (1) 

identificação; (2) perfil / histórico de 

ativismo / instituições participativas;  (3) 

trajetória profissional na burocracia 

pública / ativismo estatal / institucional; (4) 

o movimento feminista no ES / rede de 

coalizão / consequências e resultados; (5) 

repertório de ação e interação do 

movimento feminista no ES; (6) 

capacidades estatais / estrutura burocrática 

/ organismo gestor de políticas públicas. 

 

Foram entrevistadas 05 mulheres, ativistas 

do movimento feminista no ES, conforme 

quadro abaixo: 

 

Quadro1. Perfil das Entrevistadas 

Identific

ação 

Profissão Ativista 

do movim. 

feminista 

Foi ou é 

gestora 

pública 

Participa de 

Instituição 

Particip. 

   s/n OG
PM
* 

 

Entrevis

tada 1 

 

Assessora 

e  
Sim Não Não Sim 

Entrevis

tada 2 

 

Educadora 

social 
Sim Não Não Sim 

Entrevis

tada 3 

 

Socióloga Sim Sim Sim Sim 

Entrevis

tada 4 

 

Socióloga Sim Sim Sim Sim 

Entrevis

tada 5 

 

Professora Sim Sim Não Sim 

*Organismo gestor de política para as mulheres. 

Fonte: Entrevistas realizadas para a pesquisa.  

 

Na análise geral, os dados provenientes dos 

diferentes instrumentos metodológicos 

estão sendo agrupados em torno de temas, 

a fim de verificar a triangulação das 

evidências e promover a validação dos 

resultados a partir de linhas convergentes 

de investigação. 

3. Desenho de pesquisa 

Na análise, compreende o T1 o período de 

criação do primeiro organismo gestor de 

Políticas para as Mulheres no governo 

federal, órgão indutor da implantação de 

políticas públicas com o recorte de gênero 

nos níveis estadual e municipal, sobretudo 

a partir de 2003. Ao passo que, 

compreendendo o T2 o ano de criação pela 

burocracia estadual no ES da Subsecretaria 

de Políticas para as Mulheres, no ano de 

2016. O intervalo temporal entre T1 e T2 

consiste no período de análise desta 



 
 
 
 
 

 www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

pesquisa, cujo objetivo é mapear os 

repertórios de ação e de interação entre 

Estado e movimento feminista deste 

período (Figura 1). 

Figura 1. Desenho de pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os anos de 2003 a 2016 foram marcados 

pela realização das Conferências de 

Políticas para as Mulheres, assim como por 

intensa mobilização do movimento 

feminista no estado frente a questão da 

violência contra a mulher5. No Espírito 

Santo, o período registrou quatro mandatos 

governamentais conduzidos por dois 

partidos políticos, a saber:  de 2003 a 2006 

                                                             
5 Segundo o Tribunal de Justiça do Espírito Santo a 

cada 30 minutos, um processo é aberto no judiciário 

capixaba envolvendo a violência contra mulher. 

Somente em 2017 foram expedidas quase 2,2 mil 

medidas protetivas. Os dados da Secretaria Estadual 

de Segurança Pública (Sesp) apontam que nas 

delegacias especializadas em atendimento as 

mulheres, foram registrados em 2017 quase 3 mil 

boletins de ocorrência por ameaça e mais de 1,3 mil 
por lesão corporal. Uma mulher é assassinada a 

cada dois dias no Espírito Santo. O Estado tem a 

maior taxa de feminicídio da região sudeste e ocupa 

também a 3ª posição entre os estados mais violentos 

do país. Fonte: 

https://novo.folhavitoria.com.br/policia/noticia/03/2

018/a-cada-30-minutos--uma-mulher-pede-socorro-

no-espirito-santo. 

 

– Paulo Hartung / PMDB; de 2007 a 2010 

– segundo mandato de Paulo Hartung / 

PMDB; de 2011 a 2014 – Renato Casa 

Grande / PSB  e de 2015 a 2016 – terceiro 

mandato de Paulo Hartung / PMDB .  

 

4. Resultados e Discussão 

A Teoria dos Movimentos Sociais 

Quando se analisa as relações dos 

movimentos sociais com governos / 

agências estatais encontramos muitos 

estudos que afirmam que a Teoria dos 

Movimentos Sociais não ofereceu 

instrumentos conceituais e metodológicos 

suficientes para explicar tais relações, 

sejam aquelas ligadas às contribuições 

diversas na explicação das coletividades 

assim como a natureza dessas interrelações 

e seus efeitos para os atores e as políticas 

implicadas6.  

 

                                                             
6 Predomina, nessas teorias, a acepção de 

movimento social como protesto público e 

participação outsider ou não institucionalizada, cuja 

chave analítica restringe igualmente a compreensão 

do movimento em sua interação com a 

institucionalidade política, na medida em que 

impõe duas implicações: (i) dificulta o 

reconhecimento das interações mutuamente 
constitutivas entre o movimento e o sistema político 

(agências do governo, partidos políticos e o estado) 

e da combinação circunstancial entre modalidades 

de ação outsider e insider ou institucionalizada e 

(ii) interpreta o engajamento em instituições 

políticas como decorrente de um processo de 

institucionalização do movimento que afeta, 

exclusiva e homogeneamente, a dimensão 

organizacional da ação coletiva (CARLOS, 2015b, 

pg.25). 
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A Teoria do Processo Político enfatizou a 

ação coletiva como conflito político com 

os “detentores de poder” (MCADAM; 

TARROW; TILLY, 2001; TARROW, 

1997); por outro, a dos Novos Movimentos 

Sociais ressaltou a sua descontinuidade 

com as modalidades tradicionais da 

política (MELUCCI, 1996; TOURAINE, 

1985). Essas teorias partem de um modelo 

dicotômico de ação que tende a associar a 

interação com o Estado a um processo de 

“institucionalização do movimento” 

(CARLOS, 2017, p.321/322). 

 

Para Abers e Bulow (2011), este 

pressuposto que os ativistas interagem com 

o estado, mas não participam diretamente 

da gestão estatal impede que se capturem 

algumas das relações complexas que 

existem entre pessoas no aparato estatal e 

aquelas que agem a partir de organizações 

de movimentos sociais. Se pensarmos o 

estado como um bloco homogêneo que 

opera em um espaço organizativo distinto, 

dificilmente conseguiremos reconhecer 

redes que cruzam as fronteiras entre estado 

e sociedade civil como parte importante 

dos movimentos sociais. Porém, como 

sugerem as autoras, na América Latina – e, 

em particular, no Brasil – as redes de 

movimentos sociais muitas vezes cruzam 

essas fronteiras (ABERS; BULOW, 2011, 

p. 64). 

 

 Para CARLOS, (2015b) a compreensão 

dos movimentos sociais em sua relação 

com o sistema político, requer uma análise 

dinâmica que acentue os aspectos de 

coconstituição entre a sociedade civil e o 

Estado, como domínios de influência 

mútua e de interpenetração entre 

movimentos e Estado. 

 

Ao contrário dessa concepção que 

identifica movimentos sociais como 

protesto e ação outsider, a autora 

demonstra que estudos recentes acerca da 

interpenetração entre movimentos e 

instituições refutam a tese que distingue o 

movimento como estratégia 

extrainstitucional, argumentando que 

muitos movimentos interagem, constituem 

relações e formam alianças com partidos 

políticos, igrejas, agências do Estado e 

poder judiciário. 

 

Os movimentos feministas 

Um rico debate tem ocorrido 

internacionalmente e no Brasil sobre as 

discussões teóricas e a prática política do 

feminismo. Resumidamente para Kantola 

(2006) o eixos principais de análise do 

feminismo são derivados do feminismo 

liberal, do feminismo radical, do 
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feminismo marxista, da teoria de “sistemas 

duais” ou do feminismo socialista e das 

pós-estruturalistas: a perspectiva liberal 

foca o debate acerca de regras e 

procedimentos da democracia liberal, 

entendendo que através da alteração dos 

mesmos, o Estado poderia “corrigir” 

desigualdades identificadas na participação 

da mulher nas instituições liberais 

clássicas, como o Legislativo. Para as 

feministas radicais, a perspectiva da 

existência dessas estruturas de reprodução 

da dominação masculina no Estado parte 

do uso do conceito de patriarcado para 

descrever e interpretar as dinâmicas nas 

quais certas formas de organização estatal 

reforçam uma cultura patriarcal na 

sociedade. As feministas marxistas, se 

destacam ao defender que o Estado 

capitalista garantiria a sua continuidade e 

sustentação a partir da manutenção de um 

regime de opressão e subordinação das 

mulheres. E, nesse sentido, essa opressão 

poderia ser entendida como fruto do 

próprio capitalismo, que se vale da divisão 

sexual do trabalho para assegurar o 

sustento e reprodução da mão de obra. Já 

as feministas socialistas, descreviam numa 

complexa e imbricada relação entre o 

capitalismo e patriarcado as características 

que faziam do Estado um ente sustentador 

destas duas formas de organização. Quanto 

as feministas pós-estruturalistas, elas 

percebem o Estado como um “centro de 

reverberação de uma série de relações de 

poder e processos políticos pelos quais o 

patriarcado é tanto construído como 

contestado (PINHEIRO, 2015, p.43).  

 

As feministas pós-estruturalistas dialogam 

com a teoria do Processo Político no 

âmbito dos estudos dos movimentos 

sociais (TILLY, 1975; TARROW, 1998), 

ao identificarem o Estado não como um 

ator ou um bloco monolítico, mas uma 

arena de disputas entre os mais diversos 

discursos e linguagens, a qual os mais 

diversos atores coletivos buscam 

influenciar. Nesse sentido entendem que o 

Estado não teria sempre sido patriarcal, 

sendo resultado de um processo histórico 

de construção. E mais: ao entender a arena 

estatal como um espaço em disputa, 

romperiam com as dicotomias já citadas 

entre Estado e sociedade civil, entendendo 

que primeiro poderia ter usos positivos 

para a atuação das militantes no segundo.  

 

De acordo com Pinheiro (2015) as 

feministas buscam o fim da opressão 

feminina através da luta contra a 

hegemonia da cultura patriarcal e em seu 

ativismo são levadas a um eminente 

paradoxo baseado em duas premissas: (i) 
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ao perceberem que o Estado tem um papel 

fundamental para a regulação social e 

estratégico de intervenção na sociedade, 

buscam se relacionar com ele e o 

influenciar através dessas relações, 

utilizando-o como instrumento central em 

suas lutas; mas ao mesmo tempo (ii) parte 

de suas lutas se dedicam a denunciar e se 

opor ao Estado na medida em que ele 

reproduz diversos aspectos desta mesma 

cultura patriarcal e exclui sistematicamente 

as mulheres e as perspectivas feministas 

nas tomadas de decisão em seu interior.  

 

O campo feminista contemporâneo, como 

já dito, é permeado de conflitos e disputas 

e, portanto, não pode ser representado de 

forma homogênea, o que traz muitos 

desafios para as pesquisas que pretendem 

analisar as relações entre os movimentos e 

o Estado. 

 

A interação entre o Estado e os 

movimentos sociais  

Para analisar a variedade de formas de 

interação entre os movimentos sociais e o 

Estado as autoras Abers, Serafim e 

Tatagiba (2014) com base no conceito de 

repertório de ação coletiva, criado por 

Charles Tilly (1992) na Teoria do Processo 

Político, propuseram uma adaptação ao 

conceito e criaram a categoria “repertório 

de interação”. Embora a noção de 

repertório de ação coletiva seja muito útil 

por permitir compreender a ação dos 

movimentos sociais, para as autoras, ela 

apresenta limites para a compreensão de 

uma realidade como a brasileira. Afirmam 

as autoras:  

Os movimentos sociais brasileiros não 

apenas negociam frequentemente com o 

estado (...) mas também investiram 

pesadamente em ações por dentro das 

instituições do estado, tanto através de 

novas arenas participativas assumindo 

estrategicamente posições na burocracia, 
transformando o próprio estado em 

espaço de militância política (ABERS; 

SERAFIM; TATAGIBA, 2014, p.331). 

Também com o propósito de olhar para as 

interações socioestatais, as autoras Carlos, 

Dowbor e Albuquerque (2017), propõem a 

utilização da abordagem de polis 

desenvolvida pela neoinstitucionalista 

histórica, Theda Skocpol, como lente 

analítica para analisar os movimentos 

sociais e o Estado. Segundo elas esta 

abordagem oferece contribuições pois 

“enfoca o estado como instituição e ator 

que incide nos processos políticos, ao lado 

de outros atores econômicos e sociais, e 

não como mero cenário da ação de grupos” 

(CARLOS, DOWBOR E 

ALBUQUERQUE, 2017, p.371).  

 

Nesta esteira, o argumento central delas é 

que a especificação das categorias de 

estado e de formas de acesso à esfera 

estatal (encaixes institucionais) da 
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abordagem de polis oferecem valiosas 

contribuições a este campo de estudos, 

sendo possível avançar na compreensão 

das formas de interação entre estes dois 

grupos de atores (Estado e movimentos 

sociais).  

 

Os “encaixes institucionais7”, são 

entendidos como processos de acesso de 

alguns atores ao Estado e de influência em 

políticas públicas (CARLOS, DOWBOR E 

ALBUQUERQUE, 2017, p.363), e podem 

ser um importante elemento explicativo 

para entender a influência de um grupo 

social ou movimento nos processos de 

políticas públicas. Um ator social sem 

encaixes institucionais, isto é, apartado dos 

pontos de acesso e influência ao Estado, 

terá menor probabilidade de fazer 

prevalecer seus objetivos. 

                                                             
7 As autoras propõem uma ampliação analítica do 

repertório de ação, também proposto por Abers, 

Serafim e Tatagiba (2014),  e orientam que da 

mesma maneira como distinguimos a oportunidade 

política do funcionamento das instituições do 

estado que são alvo de um movimento social, 

marcadas pelo legado institucional, pela autonomia 

relativa dos seus agentes e pelo jogo partidário e 

eleitoral, a categoria de encaixe precisa ser descrita 

de modo a delinear suas fronteiras de vizinhança 

com o conceito de repertório de ação de 

movimentos sociais. Ainda que a categoria de 
encaixes possa descrever algumas instâncias 

empíricas a que repertório de ação comumente se 

aplica, como ocupação de cargos em governos e 

atuação em instituições participativas, a primeira 

acrescenta uma capacidade explicativa para aqueles 

que buscam entender os efeitos de movimentos 

sociais nas políticas públicas (CARLOS, 

DOWBOR E ALBUQUERQUE, 2017, p.373). 

 

 

Chamando a atenção para as intersecções 

entre Estado e movimentos sociais, 

Banaszak (2005) questiona o papel que as 

políticas públicas desempenham para 

influenciar tais intersecções. A autora 

argumenta que “políticas públicas 

frequentemente resultam na criação, 

combinação ou eliminação de organizações 

específicas, abrindo ou fechando 

oportunidades de entrada no estado” 

(BANASZAK, 2005, p. 161, tradução 

nossa). 

Se quisermos compreender as interações 
entre movimentos e estados, precisamos de 

uma perspectiva teórica que incorpore uma 

compreensão de ambos os movimentos e 

estados como entidades diversas que podem 

ter múltiplos pontos de intersecção. Tal 

perspectiva deve reconhecer a interseção de 

estados e movimentos e analisar o efeito de 

intersecções de movimentos e estado sobre o 

desenvolvimento e as tácticas do 

movimento, bem como sobre estado-

movimento e seus resultados (BANASZAK, 

2005. p 154, tradução nossa). 

Para Banaszak (2010) cada vez mais os 

estudiosos reconhecem que o ativismo 

pode ocorrer dentro e fora do governo 

(McAdam, Tarrow e Tilly, 2001), ela 

argumenta que a mobilização e o sucesso 

do movimento feminino americano não 

podem ser totalmente compreendidos sem 

reconhecer a presença de redes de ativistas 

feministas dentro do governo federal. A 

autora, utilizando entrevistas em 

profundidade e fontes históricas, 

documentou contribuições significativas 
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que essas ativistas tiveram para a criação 

de organizações feministas e os papéis 

vitais que desempenharam no 

desenvolvimento e implementação de 

políticas em muitas áreas, incluindo 

educação, política externa e saúde das 

mulheres.  

 

Banaszak (2010) também aponta que 

trabalhar dentro do governo nem sempre 

cooptou ou desradicalizou essas ativistas. 

A autora conclui que a pesquisa a levou a 

repensar a compreensão atual de muitos 

conceitos e processos de movimento 

social, incluindo oportunidades políticas, 

institucionalização do movimento e táticas 

de confronto, e altera nossa concepção dos 

interesses e do caráter do estado. 

 

Seguindo esta linha de pensamento, foi 

introduzido nos trabalhos sobre o 

feminismo de estado a categoria 

"femocratas" (Eisenstein 1996, Mazur 

1995a, 2001, 2002, Outshoorn 1994, 1997, 

Pringle E Watson 1992; Sawer 1995; 

Stetson e Mazur 1995; Vargas e Wieringa 

1998 apud BANASZAK, 2005. p 153). 

Esses autores reconhecem que o estado não 

é um ator uniforme e que partes do estado 

podem realmente abrigar feministas que 

podem influenciar as táticas do movimento 

e resultados de políticas relacionadas 

(BANASZAK, 2005, p.153). A 

experiência de inserção das feministas no 

Estado se refletiu nas teorias acerca do 

mesmo a partir da criação do conceito de 

“feminismo de estado” ou “feminismo 

estatal” (state feminism)” 

 

Já as autoras Abers e Tatagiba (2014) em 

sua análise sobre as relações entre 

feministas atuantes no Estado, utilizam a 

categoria de “institutional activism”: 

Usamos o termo ativismo institucional para 

descrever o que as pessoas estão fazendo 

quando assumem empregos nas burocracias 

governamentais com o objetivo de fazer 

avançar as agendas políticas ou projetos 

propostos pelos movimentos sociais. 

(ABERS e TATAGIBA, 2014, p. 2, tradução 

nossa). 

As autoras destacam que o livro de 

Banaszak (2009) sobre feministas 

trabalhando dentro da burocracia federal 

dos EUA é o único estudo que conhecem 

que sistematicamente explora as estratégias 

e táticas específicas do ativismo feminista 

dentro do Estado a partir de uma 

perspectiva de movimento social. 

 

Sobre o conceito de feminismo estatal 

Matos e Paradis (2013) sustentam que 

ainda seu significado é variado e não livre 

de controvérsias. Pode ser entendido 

simplesmente como o “advocacy das 

demandas dos movimentos de mulheres no 

interior do Estado” (LOVENDUSKI, 2005, 

p. 4) ou pode referir-se “às ações dos 
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mecanismos institucionais de mulheres 

para incluir as demandas e atrizes do 

movimento de mulheres no interior do 

Estado, de modo a produzir resultados 

feministas nos processos políticos e 

impacto social ou ambos” (MCBRIDE; 

MAZUR, 2008, p. 255 apud MATOS; 

PARADIS, 2013, p.13).  

 

Nesta esteira, as autoras destacam que a 

introdução da categoria feminismo estatal 

marca o olhar desse novo conjunto de 

relações entre o Estado e a sociedade e 

consideram o feminismo estatal como um 

conceito chave para apreender parte da 

dinâmica dos movimentos feministas na 

América Latina.  

5. Conclusão 

De acordo com Bezerra (2014), é possível 

observar o desenvolvimento e as mudanças 

no repertório de interação e na estratégia 

de ação do movimento feminista brasileiro, 

sobretudo entre a reabertura democrática 

na década de 1980 e a primeira década do 

século XXI, incluindo seu posicionamento 

frente ao Estado. Segundo a autora, variou 

de uma situação de oposição ou mesmo de 

indiferença, até a busca direta pela 

incidência sobre políticas públicas e a 

atuação nos espaços do próprio Estado seja 

pela via partidária, seja via instituições 

participativas, seja via ativismo 

institucional ou estatal das “femocratas”, 

entre outras.  

“Eu me lembro que a gente sempre tinha 

dois grandes momentos da luta: 8 de março e 

25 de novembro, estes eram sagrados para as 

mulheres se organizarem e ou fazer 

atividade na rua, ou alguma intervenção de 

rua. Ações na praia, as cruzes, as cruzes 

sempre foram os nossos adereços de mão no 
25. [...], mas quando um assassinato é muito 

forte no sentido de provocar uma ira nas 

mulheres o Fórum se posicionava, por meio 

de cartas, nota de repúdio ao governo. 

Mesmo no 08 de março, ao longo de 15 anos 

aqui no Es ou mais, a pauta do 08 de março 

foi o enfrentamento a violência contra as 

mulheres (Entrevistada 3, 2018). 

Orientada pela revisão da literatura 

especializada, a análise preliminar das 

primeiras entrevistas permite identificar 

que o repertório de ação coletiva do 

movimento feminista no Espírito Santo 

incorporou desde grandes mobilizações de 

rua, passeatas, performances, passando por 

estratégias de lobby e advocacy até a 

participação em espaços de interação com 

o Estado, como conselhos, conferências 

setoriais e ativismo institucional. O 

movimento feminista assim combinaria 

repertórios de ação extra institucional com 

ação institucional, insiders e outsiders, 

utilizados conforme o contexto de 

interação e as oportunidades e restrições 

políticas.  

“As estratégias que foram adotadas, as ações 

que foram desenvolvidas no período de 2003 

a 2016 para inserir o movimento feminista 

no Governo Estadual, foi principalmente a 

questão da ocupação do Cedimes enquanto 
espaço de controle social destas políticas. 

Haviam reuniões puxadas principalmente 

pelo Fórum de Mulheres, de outros grupos. 



 
 
 
 
 

 www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

Teve as conferências de políticas para as 

mulheres, nestes espaços era uma 

sinalização de quais mulheres estavam em 

determinados campos e precisavam ser 

captadas para o diálogo digamos assim” 

(Entrevistada 4, 2018). 

 

A literatura feminista e política tem ido 

muito mais longe no reconhecimento e 

exploração da interseção entre os 

movimentos das mulheres e o estado, 

embora para Banaszak (2015, 2010) 

grande parte desta literatura ainda tenha 

recebido pouca atenção dentro da literatura 

maior de movimento social. É mister 

destacar que os movimentos feministas têm 

uma característica muito particular que 

deve ser tomada em consideração pelos 

interessados em entender sua história e 

seus processos: é um movimento que 

produz sua própria reflexão crítica, sua 

própria teoria.  

 

É um desafio para a teoria dos movimentos 

sociais e para a teoria feminista investigar 

sobre este campo de relações e de 

implicações mútuas entre sociedade civil e 

Estado. Como vimos estudiosos dos 

movimentos sociais já apontam para 

algumas variáveis que precisam ser 

consideradas na análise sobre a ação 

coletiva para além das categorias criadas 

pelas escolas que até a década de 90 

dominavam o campo. Para eles, essas 

teorias têm pouco a dizer sobre a 

diversidade das interações dos movimentos 

com governos, agências estatais, partidos 

políticos ou outros atores políticos-

institucionais, assim como da natureza 

dessas inter-relações e de seus efeitos para 

os atores societários e institucionais.  

 

As análises desta pesquisa trazem indícios 

de que estas interações formam uma 

complexa trama e que ao serem tecidas tem 

garantido que diversas reivindicações dos 

movimentos feministas têm 

 sido incluídas nas tomadas de decisão 

acerca das políticas realizadas no Estado. 
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